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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO EM PERSPECTIVA, coletânea de vinte e nove capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos do direito; estudos da violência, 
do direito penal e da justiça restaurativa; estudos em direito do trabalho; estudos em direito 
ambiental; direito e tecnologia; além de outras temáticas.

Estudos do direito traz análises sobre liberdade, direitos humanos, direito achado na 
rua e análise econômica do direito.

Em estudos da violência, do direito penal e da justiça restaurativa são verificadas 
contribuições que versam sobre violência de gênero, medidas sancionatórias, investigação 
criminal, neurociência e comportamento criminoso, violência doméstica, inquérito policial e 
justiça restaurativa.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como exploração do trabalho, 
terceirização e compliance, mulher negra e mercado de trabalho.

Estudos em direito ambiental contempla discussões sobre impactos ambientais e 
maus-tratos a cães e gatos.

Direito e tecnologia traz conteúdos de modelos de cidade inteligente, valoração da 
culpa e acesso à justiça.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre educação, saúde, 
seletividade tributária, contratos, proteção autoral e direito do mar.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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1 |  INTRODUÇÃO
O problema de pesquisa que se 

descortina é analisar alguns aspectos essenciais 
do primeiro caso em que violações de Direitos 
Humanos no Estado de Rondônia foram 

levados à apreciação da jurisdição internacional 
e as consequencias sistêmicas deste caso na 
questão dos Direitos Humanos no Estado de 
Rondônia. Tendo-se como pano de fundo a 
violação dos direitos à vida e à segurança de 
uma comunidade de trabalhadores rurais sem 
terras, no Município de Corumbiara, no sul do 
Estado de Rondônia, analisa-se o percurso e os 
desdobramentos do caso no plano da jurisdição 
interna e externa e a sua importância histórica 
e simbólica para a causa dos Direitos Humanos 
na Amazônia.

A justificativa do estudo se deve a 
relevância das questões socioambientais, 
principalmente nos últimos tempos e pelo fato 
de que a questão amazônica revela questões 
não solucionadas e outras ainda intocadas. A 
metodologia empregada é a hipotético-dedutiva, 
comparativista e crítico-dialética e a técnica de 
pesquisa é a bibliográfica e documental. Como 
resultado busca-se demonstrar a importância 
estratégia em se submeter determinados casos 
à jurisdição internacional dos Direitos Humanos 
e os efeitos pedagógicos.

2 |  A EXPANSÃO DAS FRONTEIRAS E O 
ENCURRALAMENTO DO HOMEM

A temática da Amazônia é um capítulo 
na história da expansão de fronteiras no 
Brasil, como princípio e estratégia geopolítica 
de “integração e consolidação” do território 

http://lattes.cnpq.br/4318308708981749
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nacional do início do Século XX, as fronteiras se estenderam (MARTINS, 2021). Os temas 
da Amazônia, migração e a economia, foram tratados pioneiramente nas obras de Celso 
Furtado (2005) que analisou alguns aspectos da situação do nordestino na Amazônia, 
especialmente sua condição humana de solidão e abandono, demonstrados ao chegarem 
dos Estados do Nordeste levados pelo slogan do Governo Médici: “Amazônia, terras sem 
homens, para homens sem-terra” (SKIDMORE, 1988, p. 288-289).   

Os trabalhadores do começo do século XX, em grande parte nordestinos, mas 
também provenientes de muitas partes do mundo, atraídos principalmente pela construção 
da estrada de ferro Madeira Mamoré (SOUZA, 2005), um dos tantos empreendimentos de 
Percival Farquahr (GAULD, 2006) logo viram os sonhos se desfazerem em desenganos 
(FURTADO, 2005, p. 104).

 A floresta consumia as forças, os sonhos e as vidas dos trabalhadores que vivendo 
nas grandes solidões amazônicas “num isolamento que talvez nenhum outro sistema 
econômico haja imposto ao homem” num ambiente de total insalubridade. (FURTADO, 
2005, p. 104). 

Os planos do imigrante nordestino que seguia para a Amazônia, seduzido pela 
propaganda fantasiosas dos agentes pagos pelos interesses da borracha, ou pelo exemplo 
das poucas pessoas afortunadas que regressavam com recursos, baseavam-se nos preços 
que o produto havia alcançado em suas melhores etapas, mas que rapidamente não seria 
mais nem a sombra do que um dia fora (FURTADO, 2005, p. 104). O que fazer com os 
“homens sem terras numa terra sem homens”? 

É a mesma concentração de terras gerando violência, degradação ambiental e 
exclusão social.  A forma de vida dos indígenas, dos ribeirinhos, muitos vindos para a 
Amazônia ocidental durante as primeiras grandes migrações principalmente da região 
nordeste no início do século XX, a desestruturação familiar, a falta de planejamento, o 
abandono mesmo dos povos da floresta tudo culminou em um sistema de violências do 
Estado contra os cidadãos desamparados.

Acresça-se a todos os problemas acima, um sistema corrupto de registro e 
apropriações de terras, a concentração de terras que eram destinados para a Reforma 
Agrária que foram parar nas mãos de poucos empresários do Sudeste e Sul do Brasil. A 
Comissão Parlamentar de Inquérito levantou diversos dados e documentos que comprovam 
a extensão e a gravidade da atividade de grilagem e legalização de terras públicas (BRASIL, 
2009) por meios escusos na Amazônia (BENATTI, et al, 2006). Contudo em 1995 houve um 
fato no Estado de Rondônia que iria trazer profundas alterações no cenário de impunidade 
e grilagem com repercussão nunca imaginada.

3 |  O CASO CORUMBIARA
No dia 14 de julho do ano de 1995, um grupo de algumas centenas de famílias, 
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composto por agricultores desempregados, boias-frias, camponeses, e alguns dissidentes 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-terra ocuparam a parte da área da Fazenda 
Santa Elina, situada no sul do Estado de Rondônia. Como costumava ser naquela época e 
ainda hoje em muitos lugares, a justiça agiu de forma muito célere no sentido de determinar 
a reintegração da posse da área. 

O feito tramitou celeremente e houve o impasse quanto ao cumprimento do 
mandado de reintegração de posse expedido nos autos. Enquanto a Polícia negociava com 
as famílias durante a madrugada, a Polícia adentrou o acampamento na madrugada de 9 
de agosto de 1995, houve feridos e mortos entre policiais e os ocupantes da área.

 Detecta-se aí uma violação direta ao se cumprir uma determinação judicial de 
reintegração durante a madrugada, pois determina a Constituição Federal de 1988 em 
seu art. 5º, inciso XI que a casa é “asilo inviolável” e somente poderia se dar alguma ação 
policial com ordem judicial “durante o dia” (BRASIL, 1988). 

Considera-se domicílio “o lugar onde a pessoa natural se estabelece com ânimo 
definitivo”, segundo o artigo 70 do Código Civil, Lei 10. 406, de 10 de janeiro de 2002, 
(BRASIL, 2002). Além desta violação, houve excessos e abusos por parte de policiais e 
“jagunços” que agiram em conjunto. 

Foi possível perceber os bastidores da política, a manipulação do sistema de justiça, 
a indiferença no trato internos das decisões de Cortes Internacionais, a baixeza de certos 
atores políticos, a complexidade dos movimentos sociais, a limitação extrema de se operar 
em conflitos coletivos com instrumentais processuais característicos de litígios entre partes, 
a necessidade de um preparo muito especializado dos atores nos meandros dos direitos 
humanos, a necessidade de estratégias jurídicas excepcionais, o despreparo do judiciário, 
o seu desconhecimento e até o seu preconceito quanto a demandas de direitos humanos. 

Revelaram-se as profundas e já nem perceptíveis ligações entre os sistemas legais 
e jurídicos e as estruturas de latifúndio e isso muitas vezes sem mesmo haver a percepção 
dos próprios operadores do direito, a forma como as forças policiais agem em face ao 
poderio econômico (afinal a operação toda foi financiada por particulares e não pelo Estado 
que sequer tinha verbas para a execução da ordem judicial), tudo isso veio à luz do dia, 
mas por um detalhe que ninguém imaginava até então: a judicialização internacional de um 
conflito agrário!

Até então nenhum conflito agrário havia sido analisado sob este aspecto e muito 
menos ainda, as consequências no plano político, econômico, jurídico e sociológico. 
Surgiram diversos trabalhos que surgiram no âmbito acadêmico (MESQUITA, 2001, p. 13). 

A Tese sustentada demonstrou as diversas instâncias e lados do conflito e comprovou 
a imensa injustiça que foi praticada, não porque tenha assumido uma postura ideológica ou 
algo assim, mas, porque registrou algo que era comum acontecer e ser apenas mais um 
caso, todavia, desta vez foi diferente, daí ser esta fonte de estudo de grande relevância, 
principalmente porque muitas narrativas surgiram posteriormente e com muitas imprecisões 
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e falhas metodológicas prestando por isso um desserviço à ciência e a história da justiça 
agrária no Brasil e na América Latina. (MESQUITA, 2001, p. 13) 

4 |  A DENÚNCIA INTERNACIONAL
Ficou registrado em respeitáveis fontes de informação a dinâmica dos fatos. Como 

a história de injustiças e mortes no campo devido a conflitos oriundos do latifúndio vinham 
geralmente acompanhadas de impunidade e até com um histórico de violências e ameaças 
aos próprios denunciantes das violências, inclusive com o cumprimento das ameaças, era 
óbvio que também o caso denominado “Corumbiara” não seria diferente. 

Assim sendo, o CDDH - Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Arquidiocese 
de Porto Velho, denunciou o caso à Organização dos Estados Americanos, pois, a muito 
pouco tempo o Brasil havia reconhecido a autoridade daquele órgão e assim foi noticiado 
à imprensa (MASCHIO, 1995). A notícia veiculada na Folha de São Paulo, teve grande 
repercussão Nacional e diversas revistas, entidades, grupos de Direitos Humanos se 
interessaram pelo caso. Assim sendo, pouco tempo depois houve a manifestação do 
CEJIL–Centro pela Justiça e o Direito Internacional no sentido de apoiar a demanda 
(CAVALLARO, 2008).

Revelaram-se aspectos importantes do “litígio estratégico” cujas consequências 
extrapolaram o sistema jurídico (ou a mediação que ele exerce) gerando reflexos 
diretamente na realidade e as próprias tensões que atravessam o litígio estratégico em 
direitos humanos puderam permitir a maximização de seu impacto na medida em que 
possibilitam e inspiram a adaptação e a inovação (GOMES, 2019, p. 392).

O litígio estratégico que se expressa junto com outras formas de exercer a advocacia 
são ferramentas utilizadas por organizações não governamentais, instituições do sistema 
de justiça e movimentos sociais para ‘empoderar comunidades e indivíduos, defender 
o estado de direito, promover os direitos humanos e buscar reparações a violações”. 
(OSÓRIO, 219, p. 572). 

Líderes dos camponeses continuado ameaçados, mortos e perseguidos (ESTEVAM 
E MARQUES, 2015). O Caso Corumbiara, atraiu a atenção da mídia mundial e por isso 
mesmo revestindo a demanda de uma importância simbólica imensa, pois, a questão não 
estaria nas mãos de um Juiz do interior de um Estado periférico e que não passaria das 
fronteiras do Município, a notícia havia mobilizado a opinião pública internacional. 

Se representavam “Recomendações”, simbolicamente era bem mais do que 
isso e teve um caráter pedagógico. Da mesma forma anos mais tarde, através do caso 
“Urso Branco”, o Estado de Rondônia motivou outra representação junto a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, para preservar direitos da população carcerária 
inclusive com o deferimento de medidas “cautelares” (CIDH, 2006). 

Se no caso “Urso Branco” houve decisão judicial internacional, o primeiro caso 
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“admitido na Comissão” foi o de Corumbiara (11.566), daí, não ser correta a afirmação de 
Fernando Ribeiro Delgado, da Havard Law School, em Palestra no Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia, de que o caso do “Urso Branco” surgiu o primeiro caso internacional 
do Brasil nas Organizações dos Estados Americanos, considerando as evidências 
documentadas no presente escrito.

Em 25 de setembro de 1998, determinou-se ao Estado brasileiro que tomasse 
providências sérias e urgentes e apesar do caráter de recomendações, o peso político 
da decisão era avassalador. Consta do Relatório nº 77/98/Caso nº 11.556/Corumbiara/
Brasil (CIDH, 1998), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização 
dos Estados Americanos declaração da admissibilidade do caso.

Em 11 de março de 2004 houve o Informe Adicional (CIDH, 2004) recomendando 
ao Estado brasileiro que a) se realizasse uma investigação completa, imparcial, por órgãos 
não militares, para determinar a responsabilidade pelas mortes, lesões corporais, punindo 
mandantes e executores; b) fossem reparadas adequadamente as vítimas especificadas 
neste relatório ou seus familiares, pelas violações de direitos humanos. 

A Comissão também recomendou que c) adoção de medidas necessárias para evitar 
que eventos semelhantes; d) fosse alterado o artigo 9º do Código Penal Militar, o artigo 82 
do Código de Processo Penal Militar a fim de “abolir a competência da polícia militar” para 
“investigar as violações dos direitos humanos cometidas pelos militares”, e para transferir 
essa competência para a polícia civil.

O ex Governador Ivo Cassol, atualmente condenado em última instância por 
improbidade (JORNAL DO COMÉRCIO, 2021) apresentou Projeto convertido na Lei 1866, 
de 13 de fevereiro de 2008 publicada no Diário Oficial do Estado nº 936 em 15 de fevereiro 
de 2008, que altera o artigo 1º da Lei nº 786 de 8 de julho de 1998 no sentido de diminuir 
a pensão de 2 (dois) salários mínimos para 1 (salário) que aliás, nunca recebido até então, 
algo aliás, comum entre gestões de probidade duvidosa, a “fictícia austeridade” com os 
miseráveis. 

Apesar de haver sentenças judiciais determinando indenizações aguardando 
expedição de precatórios e estar implementada a pensão de 2 (dois) salários-mínimos para 
algumas das vítimas ou familiares, por determinação do Tribunal de Justiça, a pensão do 
Estado brasileiro nunca foi paga, havendo a possibilidade de se pleitear estes valores pois 
tais direitos são imprescritíveis.

5 |  CONCLUSÃO
Outras demandas foram propostas em relação a proteção dos direitos humanos 

em Rondônia, houve a alteração da jurisdição dos crimes dolosos contra a vida, da justiça 
militar para o Tribunal do Júri, indenizações foram pagas, outras em curso, nem todos 
receberam porque muitas intercorrências houveram e muitas dificuldades de logística 
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na condução das demandas, custos, questões logísticas, falta de condições financeiras, 
tudo isso concorreu para a impossibilidade da resolução total de todas as expectativas, 
causando muitos desencontros, outra importante lição.

De tudo ficou a lição de que não se promovem ou defendem direitos humanos sem o 
exercício de uma advocacia estratégica e articulada no nível interno e internacional, nem se 
faz nada sem o idealismo e um incansável senso de justiça e responsabilidade social. Não 
foi tudo perfeito, mas, sem dúvida, tudo o que ocorreu, as consequências, a repercussão do 
caso colocou Rondônia como o centro de atenção da luta pelos direitos humanos e justiça 
agrária, varas agrárias surgiram, diversos debates acadêmicos (MARTINS, 2009) no Brasil 
e no exterior surgiram. No ano seguinte houve outro grande conflito, o de Carajás que 
superou em vítimas o caso Corumbiara, mas que em conjunto acabaram abrindo muitas 
possibilidades para uma justiça integral dos direitos humanos. 

Nem tudo foi êxito e sucesso, mas, diante do cenário anterior, Corumbiara foi um 
capítulo decisivo para mudar a política agrária e a justiça social no campo no Brasil e na 
América Latina. Não foi em vão que o sangue dos inocentes regou a terra renegada aos 
trabalhadores e trabalhadoras rurais deste imenso continente.
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